
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.024 - CE (2015/0084268-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORE
S 

: IURI CHAGAS DE CARVALHO E OUTRO(S)

  PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO. 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. QUESTÕES 
ALUDIDAS NO RECURSOS ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.  

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta 
omissão no julgado, se o aresto solucionou a controvérsia de forma 
completa e suficientemente fundamentada.

2. É assente o entendimento de que é obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo 
que todos os entes federativos têm o dever solidário de fornecer 
gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes.

3. Quanto à suposta ofensa aos arts. 19-M, 19-P e 19-Q 
da Lei n. 8.080/90 e da tese de que o medicamento  pleiteado não consta 
do Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica – PDCT, a ausência de 
prequestionamento das questões suscitadas impede o acesso à via 
especial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1411822 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  2 de 4



 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.024 - CE (2015/0084268-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORE
S 

: IURI CHAGAS DE CARVALHO E OUTRO(S)

  PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
que conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento nos termos da 
seguinte ementa (fl. 513, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535, II, DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO. SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. QUESTÕES ALUDIDAS 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO".

A agravante alega que demonstrou com clareza a necessidade de 
enfrentar os pontos alegados nos embargos declaratórios.

Refuta a aplicação da Súmula 211/STJ. Argumenta não ser necessária a 
menção expressa ao preceito tido como violado, bastando que a decisão impugnada 
tenha malferido o direito aplicável à espécie.

Aduz inexistir entendimento pacificado do STJ, ao contrário do que 
constou da decisão agravada. Defende que a questão posta a julgamento não é 
puramente a legitimidade da União para o fornecimento de medicamentos, mas, se o 
fornecimento de medicamentos não contemplados nas regulamentações próprias 
(protocolos e diretrizes terapêuticas do SUS) deve ser determinado pelo Poder 
Judiciário. Acrescenta que o recurso também traz em seu bojo a violação do art. 19 da 
Lei n. 8080/90, sobre a qual ainda não houve pronunciamento desta Corte.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  
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 É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.024 - CE (2015/0084268-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO. 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. QUESTÕES 
ALUDIDAS NO RECURSOS ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.  

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta 
omissão no julgado, se o aresto solucionou a controvérsia de forma 
completa e suficientemente fundamentada.

2. É assente o entendimento de que é obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo 
que todos os entes federativos têm o dever solidário de fornecer 
gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes.

3. Quanto à suposta ofensa aos arts. 19-M, 19-P e 19-Q 
da Lei n. 8.080/90 e da tese de que o medicamento  pleiteado não consta 
do Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica – PDCT, a ausência de 
prequestionamento das questões suscitadas impede o acesso à via 
especial.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão agravada não comporta reforma.

Conforme consignado na decisão monocrática, foi interposto recurso 
especial pela UNIÃO, fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o 
qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado 
(fl. 372, e-STJ): 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
NECESSIDADE COMPROVADA.

1. Apelações interpostas pela União e pelo Estado do Ceará e 
de remessa oficial de sentença que, confirmando a tutela antecipada 
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 concedida, julgou procedente o pedido, para determinar aos réus que 
forneçam à autora, no âmbito do SUS, o medicamento 
DOXORRUBICINA LIPOSSOMAL PEGUILADA na dose de 40 
mg/m2, a cada 4 (quatro) semanas, num total de 12 (dose) ciclos 
(dose mensal = 74mg; dose total = 900mg), conforme indicado na 
receita médica da lavra de hematologista do Hospital Geral César 
Cals de Oliveira.

2. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são 
partes legítimas, para figurarem no polo passivo de demandas que 
objetivem o fornecimento de medicamento ou tratamento médico 
adequado, em virtude da responsabilidade solidária, portanto não há 
como reconhecer a ilegitimidade passiva ad causam  da União e do 
Estado do Ceará.

3. Foi estabelecido um sistema integrado entre os entes federativos, 
denominado de Sistema Único de Saúde - SUS, que atribuiu 
responsabilidade solidária à União, aos Estados e aos Municípios. Assim, 
a descentralização e a divisão de atribuições não podem ser oponíveis ao 
cidadão, posto que somente têm validade entre as entidades 
administrativas.

4. Resta sedimentado na jurisprudência que os princípios da 
independência dos poderes e da reserva do possível, abstratamente 
considerados, não se incompatibilizam com o controle, pelo Judiciário, 
das políticas públicas relacionadas diretamente com a saúde, por se tratar 
de direito fundamental.

5. No caso, a parte autora comprovou que: a) é portadora de 
micose fungóide, linfoma T cutâneo (CID 10 - C84.0), neoplasia dos 
gânglios linfáticos com acometimento cutâneo extenso; b) necessita do 
tratamento com o esquema monoquimioterápico com o medicamento 
doxorrubicina lipossomal peguilada, "para aumentar as suas chances de 
melhora clínica, ou mesmo paliação dos sintomas com obtenção de uma 
melhor qualidade de vida"; c) encontra-se impossibilitada de realizar 
tratamento citorregular agressivo pelo risco excessivo de complicações, 
tendo em vista sua idade avançada e a refratariedade a outras opções 
terapêuticas disponíveis; d) não tem condições de arcar com as despesas 
dos medicamentos; e f) o medicamento referido possui registro na 
ANVISA e eficácia comprovada.

6. Condena-se apenas o Estado do Ceará ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais em favor da Defensoria Pública da 
União, excluindo, por conseguinte, a União".

Foram opostos embargos de declaração, aos quais foi negado 
provimento (fls. 397-399, e-STJ).

A recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 535 do CPC, por não 
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 ter a Corte de origem enfrentado a omissão apontada pelo embargante acerca da 
questão referente à ilegitimidade passiva da União para o presente feito não ter sido 
apreciada à luz dos arts. 16, 17 e 18 da Lei n. 8.080/90 e, ainda, do art. 265 do CC, 
art. 460, parágrafo único, do CPC e dos arts. 2º, 196 e 198 da Constituição Federal. 
Segundo entende, afastada a União Federal do polo passivo, tem-se a incompetência da 
Justiça Federal para o feito. Assevera serem as alegadas questões de ordem pública e 
deveriam ser avaliadas pelo Julgador.

Suscita a ilegitimidade passiva da União para figurar na ação pelo 
fornecimento do fármaco em tela em face do disposto no art. 198 da Constituição 
Federal que impõe a descentralização administrativa com atribuições especificamente 
atribuídas para o desenvolvimento e resultado do SUS na Lei n. 8.080/90, cabendo aos 
Estados e Municípios a execução e operacionalização técnica do sistema ambulatorial 
como na espécie dos autos. Afirma que a União participa apenas provendo os entes de 
recursos financeiros para as respectivas atuações. Afirma que se impõe a extinção do 
processo sem julgamento do mérito na forma do art. 267, VI, do CPC.

Aduz, ainda, ofensa literal ao art. 19-M e a demais dispositivos da Lei n. 
8.080/90, uma vez que o medicamento  pleiteado não consta do Protocolo Clínico e 
Diretriz Terapêutica – PDCT, ainda negando vigência aos arts. 19-Q e 19-P da Lei n. 
8.080/90 que confere ao Ministério da Saúde a competência para a inclusão de fármaco 
não previsto no mencionado Protocolo.

No entanto, não merece prosperar o recurso.

Inicialmente, observo que não há a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada de forma clara e suficientemente fundamentada.

Com efeito, o Tribunal de origem concluiu que, comprovada a 
necessidade do tratamento, o Sistema Único de Saúde – SUS atribuiu responsabilidade 
solidária à União, aos Estados e aos Municípios, e a descentralização e a divisão de 
atribuições não podem ser oponíveis ao cidadão, uma vez que somente têm validade 
entre as entidades administrativas. Consignou, ainda, que o medicamento tem registro na 
ANVISA.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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 pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica desta Corte, o 
magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver 
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. AÇÃO ORDINÁRIA. PAGAMENTO DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A análise da pretensão recursal - no sentido de que o 
julgamento antecipado da lide implicou cerceamento ao direito de 
defesa dos agravantes -, com a consequente reforma do acórdão 
impugnado, demanda reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, inviável em Recurso Especial ante o disposto na Súmula 7/STJ. 
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 Precedentes: AgRg no AREsp 60.296/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 23.2.2012; e AgRg no REsp 
1.449.368/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe 27.8.2014.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 544.288/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 
9/10/2014.)

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É assente o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os 
estados-membros, o Distrito Federal e os municípios, todos em conjunto. Nesse sentido, 
dispõem os arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990:

"Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS)".

Assim, conclui-se que as ações e serviços de saúde devem ser 
desenvolvidos pelo Estado de forma integrada, por meio de um sistema único.

O legislador pátrio instituiu, portanto, um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros, para o 
tratamento de enfermidades. Logo, qualquer um desses entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Ademais, a Constituição Federal é clara ao dispor sobre a obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo que todos os 
entes federativos têm o dever solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou 
congêneres às pessoas carentes.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte, reafirmada em recentes 
precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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 REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUSPENSÃO DO FEITO 
EM RAZÃO DO RESP. 1.102.457/RJ. INAPLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A controvérsia objeto do presente recurso não está 
submetida ao rito dos recursos repetitivos, no caso o REsp. 
1.102.457/RJ, pois o tema ali tratado diz respeito à obrigatoriedade 
de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados 
na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais), enquanto que o caso dos autos trata 
da questão da solidariedade dos entes federativos para o 
fornecimento de medicamentos.

2. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 
o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
é de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade 
ad causam para figurar no polo passivo da demanda.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.102.254/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, 
DJe 30/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE 
DA SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1 - Não há razão para o sustentado sobrestamento. No REsp 
1.102.457/RJ, discute-se, tão somente, nas palavras do próprio 
relator do processo, Ministro Benedito Gonçalves, a 'obrigação de 
ente público de fornecer medicamentos que não aqueles previstos na 
Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais)'. A seu turno, a União, no apelo 
especial em exame, sustentou a sua ilegitimidade para figurar no 
polo passivo de qualquer demanda em que se pleiteie o fornecimento 
de medicamentos por parte do Poder Público, por entender que se 
trata de atribuição dos Estados e dos Municípios. De se ver, 
portanto, que são distintas as questões discutidas no recurso 
representativo da controvérsia e no presente processo. Nesse mesmo 
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 sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.105.616/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/6/2013, e Ag 1.232.147/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 10/6/2013.

2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS 
é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.284.271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE.AÇÃO JUDICIAL 
PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 
273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA UNIÃO.

(...)
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.291.883/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013.)

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. O questionamento judicial sobre a solidariedade passiva dos 

entes federados quanto ao fornecimento de medicação a pessoas 
carentes foi submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008. Todavia, em 12 de dezembro de 2012, a Primeira 
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 Seção cancelou a submissão do REsp n.º 1.144.382/AL ao regime dos 
recursos representativos de controvérsia, não havendo motivo para 
manter-se sobrestado o julgamento do feito.

(...)
5. É tema pacífico nesta Corte que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos 
Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento 
de saúde. Precedentes recentes de ambas as Turmas de Direito 
Público.

(...)
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 1.179.366/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 18/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO.

1. As razões do agravo regimental não impugnam o 
fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no 
julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. 
Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação visando 
garantir o acesso a medicamentos para tratamento de saúde.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido."
(AgRg no REsp 937.426/SC, deste Relator, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013.)

E, ainda, decisões monocráticas no mesmo sentido: AREsp 379.697, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, publicado em 10.9.2013; AREsp 348593, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, publicado em 10.9.2013; AgRg no 
REsp 1.176.405, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 4.9.2013.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
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 a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Quanto à suposta ofensa literal ao art. 19-M, 19-P e 19-Q da Lei n. 
8.080/90 e à tese de que o medicamento pleiteado não consta do Protocolo Clínico e 
Diretriz Terapêutica – PDCT, as questões suscitadas não foram objeto de manifestação 
no acórdão recorrido.

Desse modo, nesse particular, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo".

Sobre a matéria:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A 
PACIENTE DE DIABETES. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.

1. O recurso especial não é a via adequada à análise de 
legislação local (Súmula 280/STF) nem de portarias ministeriais.

2. As matérias referentes aos dispositivos legais tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
explícita ou implicitamente. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, 
razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que preceitua a 
Súmula 211 desta Corte: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo".

3. A oposição de embargos declaratórios não é suficiente para 
suprir o requisito do prequestionamento, porquanto indispensável o 
efetivo exame da matéria pela Tribunal estadual. Assim, persistindo 
a eventual omissão, caberia ao interessado invocar, nas razões do 
apelo nobre, ofensa ao art. 535 do CPC, o que, entretanto, não 
ocorreu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.210.578/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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 SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 25/6/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante apresentado argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2015/0084268-0 REsp 1.525.024 / CE

Números Origem:  08015329020134058100  8015329020134058100

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORES : IURI CHAGAS DE CARVALHO E OUTRO(S)

PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORES : IURI CHAGAS DE CARVALHO E OUTRO(S)

PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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